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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Trata-se de remessa de ofício e de apelação interposta pelo Instituto Chico Mendes de Conservação do Meio Ambiente - ICMbio (fls. 697/708-v), em face da sentença prolatada pelo MM. Juiz Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Acre (fls. 679/685), que julgou parcialmente procedente a ação de desapropriação indireta, condenando o ICMbio na obrigação de pagar aos autores a quantia total de R$ 6.876.704,09 (seis milhões, oitocentos e setenta e seis mil, setecentos e quatro reais e nove centavos), corrigidos monetariamente; destacando a incidência de juros compensatórios em razão de 12% ao ano, a partir da data da publicação do Decreto Presidencial n. 98.897, de 19 de setembro de 2002, e de juros moratórios no percentual de 6% ao ano, a partir de 1.º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, de acordo com o art. 100 da Carta Constitucional (art. 15-B c/c art. 15-A, § 3º do Decreto-Lei 3.365/41, com redação pela MP 2.183-56/01); declarando desapropriada e incorporada ao patrimônio do ICMBio, a gleba de terra com área de 15.704,0963 hectares, denominada Seringal Cachoeira, e, por fim, condenando o ICMBio em honorários advocatícios, observados os valores e percentuais do art. 85, § 3º, I, II, III, c/c § 5º do CPC, corrigidos monetariamente. 
A presente ação foi ajuizada pelo espólio de Narcélio Areal e outros, em desfavor do ICMbio, objetivando indenização pela desapropriação indireta do seu imóvel, o qual teria ficado dentro dos limite da Reserva Extrativista Cazumbá Iracema, bem como pelas benfeitorias existentes.
Em suas razões de apelação pugna o instituto pela reforma da sentença, pretendendo que os pedidos formulados pelos autores sejam julgados improcedentes.

 Sustenta, em preliminar, a ausência de interesse de agir, alegando que inexiste fato constitutivo do direito dos autores, uma vez que não ocorreu retirada do titular da posse ou da propriedade do imóvel, e, tão pouco, que existam provas de que tenham ocorrido prejuízos, ou, de que o órgão estivesse agido ilicitamente; concluindo pela  carência da ação, e defendendo que esta deva ser julgada extinta sem julgamento do mérito, art. 485, IV, do CPC.

 E no mérito alega que: a) o caso em tela não é de desapropriação indireta, porque não ocorreu o desapossamento do imóvel, e nem houve impedimento ao desenvolvimento das atividades agropecuária e econômica, que ensejasse a adoção automática do regime jurídico do SNUC – Lei n. 9.985/2000, mas limitação administrativa, a qual não enseja indenização; b) ressalta a impossibilidade de indenização por lucros cessantes, em razão do disposto no art. 45, IV, da Lei 9985/2000, e descreve a ocorrência da prescrição da pretensão indenizatória, decorrente da suposta lesão ao direito, resultante da inutilidade da propriedade e de sua incorporação como bem público, em razão da inércia do demandante, porque se passou mais de 5 (cinco) anos, desde a criação da Reserva Extrativista Cazumbá Iracema (Decreto em 19/09/2002), inicio da hipótese do evento de lesão ao direito, até a propositura da presente ação de indenização; c) evidencia a necessidade de avaliar a dimensão da propriedade dos autores passível de indenização, observados a prova de domínio válido das glebas rurais informadas na inicial e o limite indenizável em faixa de fronteira, empregando argumentos contra o decisório nos autos do Processo Discriminatório n. 0489/78 – CE/AC – 14, responsável pela discriminação do Seringal Cachoeira, no qual, com base no Estatuto da Terra, foi reconhecido o domínio do espólio Emília Alves Bezerra, sobre a área de 15.000 hectares do imóvel em questão, requerendo, por fim, no caso de provimento do pedido de indenização pelo apossamento, que este seja limitado a 10.000 hectares; d) ressalta que há na perícia aspectos que necessitam ser sopesados, pois, conforme se observa do laudo oficial, o perito fez referência à presença de posseiros e de benfeitorias, defendendo que deve ser extraída da indenização a porção de terra de domínio dos posseiros de 75,32 hectares, porque fora do domínio dos apelados; e) alude não serem devidos juros compensatórios, porquanto se observa, do laudo pericial, que não ocorreu a paralisação das atividades no imóvel, desde o decreto de criação da reserva extrativista até o período atual, ademais no período do decreto o imóvel apresentava, conforme consignou o perito, o grau de utilização da terra de 2,77% (quando o mínimo deveria ser 80%) e o grau de eficiência na exploração de 71,74% (quando o mínimo deveria ser de 100%), nos termos do art. 6º da Lei 8.629, além do fato de que a exploração florestal mostra-se inviável economicamente, considerando fatores como as condições de difícil acesso ao imóvel, mercado madeireiro e não madeireiro em baixa, localizado em região de baixo a médio potencial florestal (fls. 586, 623/624) ; f) os honorários advocatícios devem ser fixados entre 0,5% e 5% do valor da condenação, nos termos do art. 27, § 1°, do Decreto-lei 3.365/41.  

Contrarrazões apresentadas (fls. 708/720).

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo provimento parcial da apelação tão somente para reduzir os honorários advocatícios fixados ( fls. 724/728).
Despacho (fls. 741 e 742) determinou o sobrestamento do recurso de apelação até o pronunciamento definitivo do STJ sobre a questão relativa à taxa de juros compensatórios aplicável às ações expropriatórias.
A parte autora atravessou petição (fls. 730 e 770) requerendo prioridade no feito em razão da idade superior a 75 anos.
Em razão do divórcio, a acionante Maria do Rosário Guedes Monteiro juntou certidão de divórcio, procuração atualizada e contrato de prestação de serviços advocatícios, requerendo a retificação de seu nome no pólo ativo, bem como do cadastro de seus procuradores no sistema processual. 

Ante o pronunciamento definitivo do STJ sobre Tema 126 solicitou os apelados o dessobrestamento dos presentes autos (fls. 776 e 777).
Em petição juntada às fls. 822/826, suscitou a parte apelada questão preliminar.
Em razão do julgamento do mérito da ADI 2332, decisão dotada de eficácia vinculante e erga omnes, o ICMBio renovou seu pedido de reforma integral da sentença, e, no caso de não ser este o entendimento, pede para afastar a condenação ao pagamento de juros compensatórios, ou a reforma parcial da sentença recorrida para reduzir o percentual de juros compensatórios em 6% (fls. 829/833).
É o relatório.

11.10.2021

4ª Turma

V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): A parte autora ajuizou ação de indenização em razão da desapropriação indireta de sua propriedade rural denominada Seringal Cachoeira, de 15.000 hectares; situada no Município de Sena Madureira, e registrada sob a matricula 407, no Cartório de Registro de Imóveis desta comarca; atingida pelo Decreto n. 98.897, de 19/09/2002, para a criação da Reserva Extrativista Cazumbá-Iracema, dentro da qual está totalmente inserida a área pertencente aos autores. 
No que diz respeito a preliminar de prescrição, a tese não se sustenta, visto que o Decreto que criou a Reserva Extrativista Cazumbá-Iracema é datado de 19/09/2002, e só partir daí começou a fluir o prazo prescricional de quinze anos - Código Civil, art. 1.238, caput, c/c o art. 2.028. A presente ação foi proposta em 19/04/2011, logo, não se operou a prescrição.
Nos termos da Lei 6.938/1981, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, entre seus instrumentos se insere a “criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas” (art. 9º, VI, com a redação que lhe deu a Lei 7.804/1989).

As reservas extrativistas são unidades ambientais com sérias restrições de uso, o que inviabiliza sua regular exploração econômica, já que passa a ser orientada por uma série de condicionantes antes não exigidas. 

Assim dispõe a Lei 9.985/2000 sobre a reserva extrativista:

"Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade. (Regulamento)

§ 1º A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. (Destaques nossos.)

§ 2º A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade".
Já o Decreto Presidencial de 19 de setembro de 2002 que criou a Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema, estabelece em seus artigos 1º e 4º:

"Art. 1º Fica criada a Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema, nos Municípios de Sena Madureira e Manoel Urbano, no Estado do Acre, com os objetivos de assegurar o uso sustentável e a conservação dos recursos naturais renováveis, protegendo os meios de vida e a cultura da população extrativista local".
"Art. 4º Ficam declarados de utilidade pública, para fins de desapropriação pelo IBAMA, os imóveis particulares constituídos de terras e benfeitorias existentes nos limites descritos no art. 2o deste Decreto, nos termos dos arts. 5o, alínea "l", e 6o, do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941".

Sobre a criação de reservas extrativistas, estações ecológicas e áreas de preservação ambiental, a jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que a adoção de medidas pelo Poder Público que visem impedir práticas lesivas ao equilíbrio do meio ambiente não o exonera da obrigação de indenizar os proprietários de imóveis afetados em sua potencialidade econômica pelas restrições a eles imposta.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RESERVA EXTRATIVISTA CAZUMBÁ-IRACEMA. ACRE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FAIXA DE FRONTEIRA. INDENIZAÇÃO. PREÇO DE MERCADO. PERÍCIA OFICIAL. LAUDO ACOLHIDO. APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE ANCIANIDADE. COBERTURA VEGETAL. JUROS COMPENSATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. O Decreto que criou a Reserva Extrativista Cazumbá-Iracema é de setembro de 2002 e a presente ação foi ajuizada em março de 2008. Logo não se operou a prescrição.

2. A Administração sem o devido processo administrativo se apossou das terras dos autores sem indenizá-los. As provas dos autos indicam que houve inserção da propriedade do autor, sem o devido processo de desapropriação. Os proprietários encontram-se privados do uso e gozo livre dos imóveis, configurando desapropriação indireta, passível de indenização.

3. As reservas extrativistas são unidades ambientais com sérias restrições de uso, o que inviabiliza sua regular exploração econômica, já que passa a ser orientada por uma série de condicionantes antes não exigidas.

4. A avaliação feita pelo perito oficial obedeceu à legislação de regência, bem como às normas técnicas estabelecidas pela ABNT - NBR 14.653-3/2004. O perito levantou aspectos relativos a tipo de solo, relevo, clima, vegetação, recursos hídricos, localização e acesso, distância de centros urbanos, capacidade de uso das terras e aptidão agrícola.

5. O julgador, em conformidade com o art. 436 do Código de Processo Civil, não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar seu convencimento com base em outros elementos, indicando na sentença os fatos que motivaram seu convencimento.

6. O Magistrado, diante das informações do perito, e justificando seu entendimento, considerou "como área comprovadamente de propriedade dos autores o polígono delineado na perícia como 'área A', de 12.971 ha, dos quais 7.283 estão localizados no interior da Reserva Extrativista Cazumbá e, portanto, sujeitos à indenização".

7.Os imóveis situados na faixa de fronteira que não sejam terras devolutas não são bens da União, podendo pertencer ao domínio privado, não obstante seu uso e ocupação sofram restrições especiais, bem como as terras devolutas da União nesta área podem ser regularmente transferida para o domínio público.

8. O fator de ancianidade das posses, previsto expressamente no inciso IV do art. 12 da Lei n. 8.6629/93, deve ser levado em conta na fixação do valor da indenização.

9. No que tange aos juros compensatórios, o STJ já firmou entendimento no sentido de serem indevidos juros compensatórios quando a propriedade situada em área de preservação se mostrar "impassível de qualquer espécie de exploração econômica seja atual ou futura, em decorrência de limitações legais ou da situação geográfica ou topográfica do local onde se situa a propriedade, nos termos do entendimento sedimentado na Primeira Seção daquela Corte nos autos dos EREsp 519.365/SP, de relatoria do Exmo. Senhor Ministro Teori Albino Zavascki" (STJ, EREsp 1350914/MS, Primeira Seção, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe de 15/02/2016).

10. Os juros moratórios, a teor do que dispõe o art. 15-B, acrescentado ao Decreto-Lei 3.365/41, pela Medida Provisória 1.901-30, de 24/09/1999, atualmente sob o n. 2.183-56, de 24/08/2001, serão devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição da República.

11. No que diz respeito à correção monetária, os valores devidos a título de indenização devem ser corrigidos desde a data do laudo pericial adotado pela sentença até o efetivo pagamento, pelos índices estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal.

12. Na desapropriação indireta, a fixação de honorários advocatícios deve observar o disposto no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73 combinado com o art. 27, § 1º, do DL 3.365/41. Verba fixada em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação.

13. Apelação do autor não provida.

14. Remessa oficial e apelação do ICMBio parcialmente provida para afastar a incidência dos juros compensatórios e para fixar o valor dos honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) do valor da condenação.(TRF1, APELREMNC 0000624-27.2008.4.01.3000/AC, Rel. Desembargador Federal Ney Bello, e-DJF1 28/06/2017)
Na hipótese de o Estado ter se apoderado de um bem privado, de origem lícita, restringindo o direito constitucionalmente previsto de propriedade, terá que indenizar. 
Não está de acordo com as diretrizes constitucionais pertinentes, a privação do exercido de propriedade do particular sem a correspondente compensação econômica. O laudo pericial comprovou que houve o desapossamento Irregular integral da propriedade dos autores, restando caracterizada a desapropriação Indireta e o dever de indenizar, logo, evidente o direito de agir dos autores/proprietários.
Assiste razão o Magistrado a quo quando afirma que, "se o Poder Público, por meio de decreto presidencial, declarou de utilidade pública as áreas particulares atingidas pela reserva e autorizou o IBAMA a desapropriá-las, não poderia agora, o mesmo Estado, alegar em Juízo que não é caso de desapropriação e que a unidade de conservação imporia mera limitação administrativa aos proprietários dessas áreas" (fl.942).
Disse, ainda, o Juízo a quo:

"Nota-se, portanto, que se encontram presentes os requisitos que impões o dever de indenizar, quais sejam: a)apossamento do bem pelo Estado, sem prévia observância do devido processo de desapropriação; b) afetação do bem para destinação de utilidade pública; c) irreversibilidade da situação fática resultante do apossamento e da afetação.

O efeito do Decreto não foi tão somente estabelecer restrições com o escopo de preservar o meio ambiente. Abrange determinação quanto ao uso e ocupação do solo, envolvendo exploração de atividade sequer desenvolvida pelos autores (extrativismo por população tradicional). A limitação estabelecida pela norma está, além das previstas no Código Florestal, impossibilitando exploração econômica diversa (como se transcreveu acima, a própria lei estabelece a obrigatoriedade da desapropriação: art. 18, §1º)" (fl. 682).

Afirma o ICMBio, em suas razões, ser indevida a indenização, uma vez que o imóvel desapropriando, por se encontrar situado na faixa de fronteira, corresponderia à área indispensável à segurança nacional que pertence à União, nos termos da Lei n. 6.634, de 02/05/1979.

O Superior Tribunal de Justiça – STJ já admitiu ser possível a discussão acerca do domínio público dos imóveis no bojo da ação de desapropriação, desde que devidamente arguido pelo próprio ente público, a quem caberia pagar eventual indenização (REsp 1004942/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18/04/2011).

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 20, diz que:

"Art. 20. São bens da União:

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos.

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei;

(...)

§ 2º - A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei".

A inteligência do artigo acima transcrito é no sentido de que o domínio público da União não alcança indiscriminadamente todos os imóveis situados na denominada faixa de fronteira, mas apenas as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, do que resulta possível a existência de bens outros cuja titularidade é de terceiros.

O texto Constitucional ao estabelecer como de propriedade da União, neste caso, apenas as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, implicitamente excluiu deste rol as terras na Faixa de Fronteira tituladas em nome de terceiros.

O artigo 1º da Lei Federal n.º 6.634/1.979, estabelece que “é considerada área indispensável à Segurança Nacional a faixa interna de 150 Km (cento e cinqüenta quilômetros) de largura, paralela à linha divisória terrestre do território nacional, que será designada como Faixa de Fronteira”, estabelecendo, nos artigos seguintes, diversas restrições de uso e de titulação dos imóveis ali situados sem, entretanto, impedir suas alienações. A referida lei foi regulamentada pelo Decreto Federal nº. 85.064, de 26 de agosto de 1980. Já a Lei 9.871/99, e suas sucessivas alterações, prevê ratificação dos títulos que conferem domínio a particulares nas faixas de fronteira. 

Confira-se o entendimento desta Corte, verbis:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. IMÓVEL RURAL. REFORMA AGRÁRIA. OCUPAÇÃO POR POSSEIROS. USUCAPIÃO. MATÉRIA ESTRANHA À LIDE EXPROPRIATÓRIA. VALOR DA TERRA NUA E ACESSÕES. IRREGULARIDADE DE CADEIA DOMINIAL. FAIXA DE FRONTEIRA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS.

1. Desborda dos limites da ação de desapropriação (art. 128 - CPC) questionamento que envolve eventual direito dos ocupantes (posseiros) de usucapir o imóvel expropriado. Havendo dúvida acerca do domínio do bem, devem os interessados discutir o preço em ação própria (Decreto-lei nº 3.365/41, art. 34, parágrafo único).

2. Em se tratando de aquisição originária da propriedade, por fato próprio, sem nenhuma relação de filiação com o título anterior da propriedade, torna-se irrelevante a discussão acerca do tema, ou de irregularidade na cadeia dominial. Na desapropriação, não se dá relação contratual com o dono do imóvel, em termos translatícios, no nível de título de aquisição, que leva ao modo de adquirir (registro).

3. O INCRA, ao propor a desapropriação, reconheceu, com base em títulos filiados, a propriedade da parte demandada sobre o bem. As divergências acerca do domínio configuram matéria alheia à lide expropriatória e, por isso, devem ser resolvidas em ação própria (Decreto-Lei n.º 3.365/1.941, art. 34, parágrafo único).

4. Pertencem à União "as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras" (art. 20, II - CF). Isso não significa que todas as terras situadas na faixa de fronteira de 150 km (art. 20, § 2º) sejam públicas e de propriedade da União. É possível a existência de terras particulares nessa faixa, ainda que submetidas a restrições legais, nos termos da Lei 6.634, de 02/05/1979.

5. Deve prevalecer o valor da indenização apurado no laudo pericial, elaborado por perito da confiança do juízo, alheio aos interesses imediatos das partes, envolvendo terra nua (não há benfeitorias indenizáveis), segundo os preços de mercado do imóvel na data da perícia (art. 26 - Decreto-lei 3.361/41; art, 12, § 2º - LC nº 76/93/; e art. 12 - Lei 8.629/93 - art. 12).

6. A correção monetária incide a partir do laudo oficial, pois a avaliação apanha o valor de mercado do imóvel na data da perícia, corrigindo a eventual desvalorização que o valor da oferta, no que acolhida pelo perito, pudesse ter sofrido da imissão à data do laudo.

7. Na conta de liquidação, o valor apurado na perícia será corrigido monetariamente (LC nº 76/93 - art. 12, § 2º), seguindo-se a dedução do valor da oferta, até a data do laudo, com correção monetária, segundo os critérios do Manual de Cálculo da Justiça Federal.

8. Os juros compensatórios destinam-se a remunerar o proprietário pela perda da posse do imóvel, initio litis, e incidem até a data da primeira conta, que liquida a sentença, sem inclusão, na base de cálculo, do que tenha sido eventualmente levantado. Seu termo ad quem deve ser a data da emissão do precatório original, nos termos do art. 100, § 12, da CF/88, não operando no precatório complementar.

9. Hipótese em que, ajuizada a ação em 24/01/2007, com imissão na posse em 02/10/2007, os juros compensatórios devem incidir à taxa de 12% ao ano, com base na Súmula 618 do STF.

10. Havendo divergência, para maior, entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, são devidos os honorários advocatícios no percentual de 5% (cinco por cento), nos termos do art. 27 do DL 3.365/1941.

11. Como a indenização circunscreve-se ao valor da terra nua, admite-se aplicação de multa pelo atraso no pagamento da indenização. A expedição dos TDA's complementares, todavia, por envolver atos administrativos complexos, não pode ocorrer em tempo exíguo (v.g., em 15 dias, conforme previsto no art. 475-J, caput, do CPC), devendo o prazo de cumprimento da decisão corresponder, em princípio, a 90 dias do trânsito em julgado.

12. Apelações do expropriado e do INCRA parcialmente providas.

13. Apelação do MPF não provida.

(TRF1,  AC 2007.30.00.000149-7/AC; Quarta Turma, Rel. Des. Federal Olindo Menezes, e-DJF1 28/03/2016 - grifei).

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CRIAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DA SERRA DO DIVISOR. DECRETO Nº. 97.839/89. LEGITIMIDADE DO IBAMA PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA LIDE. NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. PROVA DA TITULARIDADE DO DOMÍNIO. PERÍCIA OFICIAL. LAUDO ACOLHIDO. JUROS COMPENSATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. O Decreto sem número, de 17/09/2002, foi expresso quanto a legitimidade do IBAMA para desapropriar imóveis particulares inseridos no Parque Nacional da Serra do Divisor. Esse Decreto impôs ao IBAMA, uma autarquia federal com personalidade jurídica própria, o ônus de expropriar, indicando, expressamente, que deveria utilizar os seus recursos orçamentários e financeiros.

2. Na ação de desapropriação indireta, a prescrição é vintenária. STJ, Súmula 119.

3. Sobre a criação de estações ecológicas e áreas de preservação ambiental, a jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que a adoção de medidas pelo Poder Público que visem impedir práticas lesivas ao equilíbrio do meio ambiente não o exonera da obrigação de indenizar os proprietários de imóveis afetados em sua potencialidade econômica pelas restrições a eles imposta.

4. A área do bem imóvel do autor está inserida nos limites territoriais do Parque Nacional da Serra do Divisor, domínio do poder público expropriante, resta claro o impedimento do proprietário, então autor da demanda, do gozo e uso de seu bem, sendo autorizada a indenização pela perda da propriedade.

5. As Certidões do Registro de Imóveis apresentadas pelos autores são prova bastante do direito de propriedade.

6. Os imóveis situados na faixa de fronteira que não sejam terras devolutas não são bens da União, podendo pertencer ao domínio privado, não obstante seu uso e ocupação sofram restrições especiais, bem como as terras devolutas da União nesta área podem ser regularmente transferida para o domínio público.
7. "A expressão 'terras tradicionalmente ocupadas' pressupõe a posse contemporânea à edição da Carta de 1988, presente a sua utilização pelos indígenas. Assim, a proteção do § 6º, do art. 231, da Constituição Federal incide apenas sobre as terras ocupadas por silvícolas que são patrimônio da União, que, por sua vez, são apenas aquelas que estão ocupadas pela população indígena, sem prejuízo de a União desapropriar outras áreas, com destinação à habitação dos índios, pressupondo sempre, na espécie, o pagamento da justa indenização" (TRF1, EIAC 2001.01.00.031009-2/MT; Segunda Seção, Rel. Des. Federal I'talo Fioravanti Sabo Mendes, e-DJF1 11/09/2015 p. 7)

8. Como a ocupação deu-se em 16/06/1989, data da edição do Decreto 97.839, os juros compensatórios devem incidir à taxa de 6% (seis por cento) ao ano no período compreendido entre 11/06/1997 até 13/09/2001 (data da publicação da decisão na ADI 2.332/DF), e, daí em diante, no percentual de 12% (doze por cento), nos termos da Súmula 618 do Supremo Tribunal Federal.

9. Juros moratórios devidos em função do atraso no pagamento da indenização, no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte ao que o pagamento deveria ser feito.

10. No que diz respeito à correção monetária, os valores devidos a título de indenização devem ser corrigidos desde a data do laudo pericial adotado pela sentença até o efetivo pagamento, pelos índices estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal. Em razão do reexame necessário, deve o julgado ser ajustado no ponto, porque determinou a incidência retroativamente a junho de 1989.

11. Verba honorária mantida em 2% (dos por cento) do valor atualizado da condenação, de acordo com o § 1º do art. 27 do Decreto-Lei 3.365/1941 e do art. 20, § 4º do Código de Processo Civil de 1973.

12. Apelação do IBAMA não provida.

13. Remessa oficial parcialmente provida.

(TRF1, AC 2009.30.00.002572-6/AC; Terceira Turma, Rel. Desembargador Federal Ney Bello, e-DJF1 de 04/10/2016 - grifei).

É possível concluir, então, que os imóveis situados na faixa de fronteira que não sejam terras devolutas não são bens da União, podendo pertencer ao domínio privado, não obstante seu uso e ocupação sofram restrições especiais, bem como as terras devolutas da União nesta área podem ser regularmente transferida para o domínio público. 

No que tange à questão do domínio, a certidão de fl. 73 cria a favor dos autores a presunção de legitimidade. Cabe ao ICMBio para afastar essa presunção, que é relativa, a desconstituição do título  por via própria.
Nesta perspectiva, considerando que a totalidade da área do bem imóvel do autor está inserida nos limites territoriais da Reserva Extrativista, domínio do poder público expropriante, resta claro o impedimento do proprietário, do gozo e uso de seu bem, sendo autorizada a indenização pela perda da propriedade.
Consignou o perito no laudo pericial; em resposta a indagação, do ora apelante, se houve algum tipo de ação administrativa do IBAMA que limitou ou impediu a utilização do imóvel; que, no seu entendimento, “o ato administrativo do IBAMA, o qual limitou ou impediu a utilização do imóvel em questão, mais significativo, foi o próprio Decreto de criação da RESEX Casumbá-Iracema de 19/09/2002, porque tornou de uso limitado todo o perímetro decretado. Concluindo que, o perímetro do imóvel ficou encravado numa área de utilidade pública, com restrições de uso por parte dos proprietários “(fl. 629).
Ressalto que o laudo pericial foi bastante enfático ao assinalar que a avaliação abrange toda da propriedade, a qual se encontra integralmente dentro dos limites a RESEX, e que os procedimentos de homegenização dos valores das amostras pesquisadas computa apenas o valor médio da terra nua com base no método direto de pesquisa de dados de mercado. 
O valor de mercado do imóvel na data da perícia, como expressão do pagamento, decorre do postulado constitucional do justo preço e, no limite, da garantia de que o expropriado possa, ao final do processo, adquirir outro imóvel com as mesmas características daquele que o poder público lhe retira do patrimônio, sob pena deste último experimentar um enriquecimento sem causa.

Corolário do justo preço, portanto, é a fixação da indenização com base no valor apurado na data da perícia — art. 12, § 2° da Lei Complementar 76/93. O que se busca, efetivamente, é o real valor de mercado do imóvel, "também exigido pela norma do art. 12 da Lei 8.629/93, que em nada conflita com a norma complementar. Essa é a finalidade da nomeação do perito, pelo que a avaliação deve apanhar a atualidade do valor do bem, para mais ou para menos". (TRF1. AG 0062981-46.2013.4.01.0000, Quarta Turma, Rel. Des. Federal Olindo Menezes, e-DJF1 de 16/06/2014).

É fato notório que o princípio que deve orientar o juiz ao fixar a indenização em face da desapropriação é o da justa indenização. 

Por esse motivo, a jurisprudência tem legitimado os valores obtidos pelo vistor oficial, quando realizado com base em metodologia normalmente aceita e por entender que os trabalhos do perito gozam da presunção de legitimidade, em razão de se encontrar equidistante dos interesses das partes.

A prova pericial já produzida tem conteúdo suficiente para ser aproveitada para fins de fixação da justa indenização. A avaliação feita pelo perito oficial obedeceu à legislação de regência, bem como às normas técnicas estabelecidas pela ABNT - NBR 14.653-3/2004. O perito levantou aspectos relativos à topografia, confrontações, posição geográfica, localização e acessos por vias terrestres e vias fluviais, tipo de solo, relevo, clima, vegetação, recursos hídricos, distância de centros urbanos, capacidade de uso das terras e aptidão agrícola, vocação agropecuária e florestal, potencial madeireiro, capacidade de uso da terra, levantamento das benfeitorias existentes, entre outros.

  Entendo que o trabalho da perícia oficial não pode ser afastado sem maiores considerações, visto que somente será desacreditado mediante prova idônea e inequívoca da existência de erro, ou seja, quando a impugnação consegue demonstrar, concretamente, que o valor em discussão não se encontra em consonância com o preço de mercado, o que não é o caso dos autos.

No caso dos autos, a sentença adotou o laudo pericial oficial para fixar o montante da indenização pelo imóvel expropriado. 
Resalto que as partes e também o ICMBio, expressamente concordaram com o laudo oficial apresentado, logo, trata-se de ponto incontroverso. Inclusive que descabe questionamentos referente a lucros cessantes,  pois, conforme assentado no laudo o perito não estimou os lucros cessantes e nem danos emergentes (fl. 623).
O perito oficial computou, em seu laudo, pelos 15.704,0962 hectares da propriedade expropriada o valor de R$ 6.765.167,60 (seis milhões, setecentos e sessenta e sete mil, cento e sessenta e sete reais e sessenta centavos), considerando o valor do hectare a R$ 430,79 (quatrocentos e trinta reais e setenta e nove centavos), pela terra nua, uma vez que correspondem, com precisão, ao valor de mercado do imóvel, acrescido do valor das benfeitorias, apuradas na quantia de R$ 111.536,49 (cento e onze mil, quinhentos e trinta e seis reais e quarenta e nove centavos), perfazendo o montante total de R$ 6.876.704,09 (seis milhões, oitocentos e setenta e seis mil, setecentos e quatro reias e nove centavos).
Contudo, relativamente ao desconto da área ocupada por posseiros, cumpre registrar o denotado pelo expert: "Quanto a presença de posseiros, no período da vistoria atestamos a presença de apenas uma posse, explorando menos de 0,5% da área, feita pelo sres (sic). Mário Cordeiro e seu filho Gustavo Cordeiro. Mas não os encontramos no período da vistoria, embora tenhamos vistoriado suas benfeitorias.”"(fl. 583) “As benfeitorias identificadas não compuseram o valor do imóvel e correspondem a 75,32 hectares de área antropizada ocupada principalmente com pastagens, uma residência para moradia e um curral. (fl. 636 – grifei). 
Pelo que se depreende da sentença, noto que não houve o desconto da porção da área sob domínio do posseiro, conforme exposto pela perícia, eis que fora dos domínios dos autores.

Dessa forma, da área total do imóvel (15.704,0962 hectares) deve ser extraída a porção sob o domínio de posseiro (75,32 hectares). Restando 15.628.776 hectares, para o cálculo da indenização.
No que tange aos juros compensatórios, o STJ já firmou entendimento no sentido de serem indevidos juros compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer espécie de exploração econômica seja atual ou futura, em decorrência de limitações legais ou da situação geográfica ou topográfica do local onde se situa a propriedade, nos termos do entendimento sedimentado na Primeira Seção daquela Corte nos autos dos EREsp 519.365/SP, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE DECISÕES CONFLITANTES. NÃO CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PARQUE ESTADUAL DE JACUPIRANGA.  JUROS COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL RECONHECIDAMENTE INSUSCETÍVEL DE EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. DESCABIMENTO.

1. Os embargos de divergência têm por escopo a uniformização da jurisprudência desta Corte, eliminando as dissidências internas quanto à interpretação do direito em tese, o que não restou comprovado no caso dos autos, na medida em que o paradigma indicado para comprovar divergência jurisprudencial no que tange ao termo inicial da aplicação dos juros compensatórios adotou fundamentação no mesmo sentido do acórdão embargado, para reconhecer que, nas desapropriações indiretas, incidem juros compensatórios desde a ocupação do imóvel.

2. Segundo orientação assentada na 1ª Seção do STJ, os juros compensatórios são devidos mesmo quando o imóvel desapropriado for improdutivo, justificando-se a imposição pela frustração da "expectativa de renda", considerando a possibilidade do imóvel "ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista" (Eresp 108.896, relator para o acórdão Min. Castro Meira, DJ de 17.05.2004).

2. Todavia, no caso, o acórdão embargado deixou assentado que parte do imóvel expropriado, além de nunca ter sido explorada economicamente, é insuscetível de exploração no futuro, seja em razão de anteriores limitações impostas por lei, seja em decorrência de suas características geográficas e topográficas. Sendo assim, não há como justificar a incidência de juros compensatórios. Admitir o contrário seria permitir a ocorrência de locupletamento ilícito pelo desapropriado, que, com a expropriação, além de ser indenizado pela limitação administrativa, também receberia pela atividade produtiva que jamais poderia ser exercida. Precedente da 1ª Seção: EREsp 122114/SP, Min. Teori Albino Zavascki, DJ 17.12.2004. (Grifei)
3. Embargos de divergência parcialmente conhecidos, e, neste ponto, providos. 

(STJ, EREsp 519.365/SP, Primeira Seção, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 27/11/2016).

Outros precedentes na mesma linha de entendimento:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. JUROS COMPENSATÓRIOS. PARCELA DO IMÓVEL SITUADA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. NÃO INCIDÊNCIA. EXPLORAÇÃO. LIMITAÇÕES LEGAIS. LOCUPLETAMENTO ILÍCITO DO DESAPROPRIADO. DESAPROPRIAÇÃO LEVADA A EFEITO POR CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. JUROS DE MORA. ALÍQUOTA. 6% (SEIS POR CENTO). APLICAÇÃO PARCIAL DO ART. 15-B DO DECRETO-LEI N. 3.365/41. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. Incidência de juros compensatórios sobre parcela do imóvel situada em área de preservação. São indevidos juros compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer espécie de exploração econômica, seja atual ou futura, em decorrência de limitações legais ou da situação geográfica ou topográfica do local onde se situa, nos termos do entendimento sedimentado na Primeira Seção desta Corte, nos autos dos EREsp 519.365/SP, de relatoria do Exmo. Senhor Ministro Teori Albino Zavascki.

2. Tratando-se de Área de Preservação Permanente, as restrições legais e administrativas impostas impedem o exercício de atividade produtiva. Inserir, no cálculo da indenização, os referidos juros seria atentar contra o art. 5º, XXIV, da CF/88, que prescreve a justa indenização.
3. Justa, como se sabe, é a indenização que, no dizer de Celso Antônio Bandeira de Mello, "corresponde real e efetivamente ao valor do bem expropriado, ou seja, aquela cuja importância deixe o expropriado absolutamente indene, sem prejuízo algum em seu patrimônio" (MELLO, C. A. B. de. apud CARVALHO FILHO, J. dos S. Manual de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 15ª Ed. 2006 - P. 697). Nem menos, mas também não mais, sob pena de locupletamento ilícito do desapropriado.

4. O debate acerca da aplicação do art. 15-B do Decreto-Lei n. 3.365/41 às pessoas jurídicas de direito privado habilitadas a propor a ação de desapropriação deve ser resolvido com aplicação parcial do dispositivo.

5. Em relação à alíquota aplicável (6%), como a legislação não fez distinção quanto à pessoa jurídica expropriante, não cabe ao intérprete da lei definir o que o legislador não definiu se pretendesse reduzir o alcance da norma, sob pena de ofensa aos princípios da separação dos poderes e legalidade.

6. Por outro lado, o termo a quo para incidência dos juros moratórios deve permanecer como decidido no aresto recorrido. Da menção "nos termos do art. 100 da Constituição", contida na parte final do dispositivo, facilmente se percebe que, nesse específico ponto, houve expressa intenção do legislador de não estender às pessoas jurídicas de direito privado, cujas condenações em quantia certa não estão sujeitas ao regime de precatório disciplinado no art. 100 da Constituição Federal.

7. Embargos de divergência a que se dá parcial provimento. 

(STJ,EREsp 1.350.914/MS, Primeira Seção,Rel. Ministro Og Fernandes, DJe de 15/02/2016 - destaquei).

DIREITO ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CRIAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DAS EMAS, NO ESTADO DE GOIÁS. AQUISIÇÃO DO IMÓVEL APÓS A LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. ESVAZIAMENTO ECONÔMICO. JUROS COMPENSATÓRIOS. INCABIMENTO.

1. É irrelevante o fato de o imóvel ser ou não produtivo para a fixação dos juros compensatórios na desapropriação, isto porque os juros compensatórios são devidos tendo em vista a perda antecipada da posse que implica a diminuição da garantia da prévia indenização constitucionalmente assegurada. Os juros apresentam natureza indenizatória, objetivando essencialmente o ressarcimento do expropriado do prejuízo ocasionado pelo Poder Público.

2. A produtividade do imóvel não é requisito determinante para o cabimento da presente verba - juros compensatórios - mas, tão somente a expectativa de renda que consiste na possibilidade de o imóvel ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada.

3. In casu consoante fixado no acórdão de origem "os autores adquiriram suas terras muitos anos depois da delimitação do Parque e em menos de 30 (trinta) dias tomaram providências em ordem a desencadear exclusão das áreas nele incluídas, findando por buscar indenização, sem notícia alguma de que antes os antecessores exploravam a terra, e é lícito e razoável supor que pelo menos entre as datas da aquisição e do requerimento administrativo não a exploravam, seja pelo curtíssimo prazo entre as datas, seja pela ciência de que suas glebas encontravam-se dentro de uma área de proteção ambiental." (fls. 1095, e-STJ).

4. Não há que cogitar da aplicação dos juros compensatórios. Ao que se depreende do acórdão embargado, o imóvel objeto da demanda, além de nunca ter sido explorado economicamente, é insuscetível de exploração no futuro, em razão das limitações impostas pela criação do parque. Não há, portanto, "expectativa de renda" a ser compensada, ou perdas a serem atendidas com juros compensatórios. Entendimento oposto ensejaria o locupletamento ilícito pelo desapropriado, que, com a limitação administrativa do imóvel, além de ser indenizado pela perda da propriedade, também receberia por atividade produtiva que jamais poderia ser exercida. Agravo regimental provido. 

(STJ,AgRg nos EDcl no REsp 1.346.451/GO, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 14/10/2014).

Dessa maneira, mostram-se indevidos os juros compensatórios, pois conforme consignado expressamente pelo perito: "A atividade de exploração agropecuário no imóvel é realizada de forma extensiva e com baixa produtividade, portanto, não devendo ser expandida. A princípio, a exploração florestal (madeireiro e não madeireiro) se mostram inviáveis economicamente, considerando fatores, como as condições de difícil acesso ao imóvel; mercado madeireiro e não madeireiro em baixa; está localizado em região de baixo a médio potencial florestal, conforme ZEE/ACRE, 2006. Durante a vistoria, observamos a inexistência de exploração extrativista no imóvel e mesmo na região de inserção a extração é modesta. O que exemplifica o período de declínio econômico dos produtos florestais" (fl. 586), assim, a propriedade, classificada como improdutiva, não se mostra passível de qualquer espécie de exploração econômica em decorrência das limitações legais. 
Outrossim, cabe assentar que conforme evidenciou o perito, os proprietários exploram 2,51% da área total do imóvel, com as atividades de bovinocultura de corte e criação de pequenos animais (aves, suínos, ovinos e caprinos), remunerando serviços de terceiros, para o trabalho de manejo da propriedade, e que não houve prejuízos reais, bem como não houve paralisação das atividades.
Ademais, concerne enfatizar que não consta dos autos, nem foi apresentado pelos proprietários, plano de manejo florestal sustentável madeireiro e não madeireiro aprovado por órgão ambiental competente e em plena execução na época do Decreto de criação da RESEX. Assim como estudo de viabilidade econômica a respeito de eventual exploração agropecuária ou florestal.
Sobre os juros moratórios, dispõe o art. 15-B do Decreto-Lei  3.365/1941, incorporado pela Medida Provisória 1901-31, 26 de outubro de 1999, hoje, consubstanciada na MP 2.183-56, de 24 de agosto de 2001, que “nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição".

O § 3º do art. 27 do DL 3.365/41 estabelece limites a serem observados na fixação de honorários, tanto na desapropriação para fins de reforma agrária, quanto nas ações de desapropriação indireta: 

"Art. 27. (...) 

§ 1º A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da diferença, observado o disposto no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, (...)  (grifei).
§ 3º O disposto no § 1º deste artigo se aplica: 

(...)

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta". 

Por não haver, nas ações de desapropriação indireta, oferta inicial, a base de cálculo dos honorários não poderá ser a "diferença" (entre esse valor e o fixado pela sentença), devendo o percentual incidir sobre o valor total da indenização, respeitado o limite de 5% (cinco por cento) estabelecido no art. 27, § 1.º do Decreto-lei 3.365/41. 

Esclareço que o novo Código de Processo Civil não é aplicável ao caso, em virtude do princípio da especialidade - no caso de conflito aparente de normas, as leis especiais sobrepõem-se às gerais-, devendo prevalecer, portanto, o disposto no Decreto-lei 3.365/41. Assim, fixo o valor dos honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) do valor da condenação, percentual usual nos precedentes dessa corte.

Trago o acórdão abaixo transcrito, o qual, mutatis mutandis, ratifica o entendimento adotado:
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. DECRETO LEI 3.365/41. ARTIGO 27, §1º. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ESPECIALIDADE COM RELAÇÃO À LEI PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA AUTORAL. AUSÊNCIA DE INDENIZAÇÃO. ARTIGO 85, §8º, NCPC. 

1. Os critérios introduzidos pela Medida Provisória nº 1.774-22, de 11.2.99, no §1º do artigo 27 do Decreto-Lei nº 3.365/41, determinam que, nas ações de desapropriação direta, bem como nas relativas ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma agrária e nas ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta, os honorários advocatícios serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da diferença. 

2. No caso, ante a manifestação autoral requerendo a desistência do feito, o juízo prolatou sentença terminativa homologatória, a teor do art. 485, VIII, NCPC, condenando a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% sobre o valor atualizado da causa. 

3. Como inexistiu sentença fixando montante indenizatório, não há base de cálculo (diferença entre o valor da condenação e o valor ofertado pelo expropriante) para que sobre ela incida percentual a título de honorários advocatícios, de modo que, no específico caso em tela, descabe a aplicação da lei geral de desapropriação, apesar de sua especialidade em relação ao diploma processual civil.

 4. Tendo em vista que a sentença foi prolatada em maio/2016, quando já vigente o novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciada em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n.1, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016), é o diploma legal aplicável ao caso. 

5. Aplicação do artigo 85, §8º do NCPC, já que inexiste proveito econômico direto estimado. Em apreciação equitativa, e com base nos parâmetros constantes do §2º, honorários advocatícios fixados no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). (Destaquei)
6. Recurso de apelação provido. 

(TRF2, AC 01337961220144025107, 5ª Turma Especializada, Rel. Juiz Federal Julio Emilio Abranches Mansur (convocado), e-DJF2 de 06/12/2016 - destaquei). 

Quanto à correção monetária, o Supremo Tribunal Federal, em 25/03/2015 (DJe de 15/04/2015), no julgamento de Questão de Ordem (ADI 4.357/DF), modulou os efeitos da referida declaração de inconstitucionalidade exclusivamente em relação aos precatórios, modulação essa que não se aplica ao caso em exame, tendo em vista que a presente ação ainda se encontra na fase de conhecimento. Nesta fase processual, a indenização deve ser corrigida desde a data do laudo pericial adotado pelo Juízo até o efetivo pagamento, segundo critérios estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso do ICMBio e à remessa oficial para determinar que deve ser extraída, do total da área apurada, a porção da área sob o domínio de posseiros (75,32 hectares), restando 15.628.776 hectares; afastar a incidência dos juros compensatórios, e para fixar o valor dos honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) do valor da condenação.

É o voto.

Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO
Relator
� Cf. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 23ª Edição, pp. 722 – 723.
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